
CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

PARECER DA COMISSÄO DE F NANCAS E ORCAMENTO
PARECER N' 92/2022

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 02/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

I- INTRODUCAO:
E submetido a apreciacäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Proj.to

de Lei Complementar supramencionado, de autoria do nobre Vereador Valdecir Alves Pereira,
que "Dispöe sobre alteragöes na Lei Complementar n° 110, de 29 de setembro de 2021 - Cödigo
Tributärio do Municipio de Hortoländia ."

Consta da justificativa apresentada peld nobre Vereador, o seguinte:

"Temos a satisfacäo de apresentar a esta respeitävel Casa de Leis o incluso Projeto
de Lei Complementar que tem como objeto a alteracäo na Lei Complementar n°

110, de 27 de setembro de 2021- Cödigo Tributärio Municipal-, especificamer: te,
alteracöes na redacäo do artigo 217 gue prev& as isengöes referentes ao IPTU.

Como & de conhecimento de todos recentemente entrou em vigor 0 novo Cödgo
Tributärio do Municipio e algumas sencöes do Imposto Predial e Territorial Ur>a-
no que foram conquistadas ao longo dos anos näo foram abarcadas.

Contudo, por meio do projeto de le complementar n° 09/2021, conforme justifiza-
tiva apresentada pelo Poder Executivo na mensagem, novas isengöes podem ser :1-

corporadas ao nosso Cödigo Tributärio Municipal.

Desta feita, näo hä impedimento pafa a propositura do presente projeto de lei.

No merito convem ainda, esclarecer que as isengöes aqui propostas beneficiar1 e

tornam efetivo o principio da capac idade contributiva a ser aplicado no Direito i-
butärio, uma vez que abarca parceld da populagäo com menor capacidade conirinu-
tiva.

Assim, por entender que a cultura dp respeito äs Leis com a criagäo de mecanisn:os

que deem suporte ao cidadäo, deve merecer toda a atengäo do legislador, e consi.le-
rando ainda a observäncia de seus aspectos formais de constitucionalidade e legsi-
dade, proponho o presente, esperan: lo contar com a colaboracäo dos Pares na ap:>-
vacäo da presente propositura."

Por outro lado, as doutas Comissöes Pe
Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos
Favoräveis pela Aprovacäo do Presente Projeto de Le i Complementar.

rmanentes - Justica e Redacäo - €

Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres

I-VOTO DO PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

Trata-se de Projeto de Lei Complementar supramencionado, de autoria do nobre
Vereador Valdecir Alves Pereira, que "Dispöe sobre alteragöes na Lei Complementar 110,
de 29 de setembro de 2021 - Cödigo Tributärio do Municipio de Hortoländia ."
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Por outro lado, nos termos dos artigos 84 a 86) do Regimento Interno, compete a Comiseäo

de Financas e Orgamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caräter financeiro. €

especialmente sobre:

I - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, as Diretrizes Orgamentärias, ao

Orgamento Anual e aos cr&ditos adicionais;I - prestacäo de contas do Prefeito, mediante o parecer pr&vio do Tribunal de

Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;
III - proposigöes referentes ä materia tributäria, abertura de creditos adicionais,

emprestimos püblicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita

do Municipio, acarretem responsabilidade ao erärio municipal ou interessem ao

cr&dito püblico;
TV - as proposigöes que fixem os vehcimentos do funcionalismo, os subsidios o do

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretärio Municipais, Presidente da Cämara e dos

Vereadores, quando for o caso;
V-as que, direta e indiretamente, representem mutagäo patrimonial do Municipio.
Art. 85. E obrigatörio o parecer da Comissäo de Finangas e Orgamento sobre as

materias enumeradas nos incisos I a V do art. 84, näo podendo ser submetida &

discussäo e votacäo do Plenärio sem o parecer da Comissäo, ressalvado o disposto
no art. 115 deste Regimento.
Art. 86. Compete ainda, a Comissäo de Financas e Orcamento, zelar para qae,
em nenhuma Lei emanada na ämara, sejam criados encargos ao erario

municipal, sem que se especifiquem os recursos necessärios ä sua execugäo.

Convem destacar que o artigo 86 da Lei Orgänica Municipal reproduz o artigo 25 da Carta

Estadual.

Por outro lado, conv&em descrever o Projeto e Lei Complementar, nos termos apresentado

para compreensäo dos nobres Pares, naquilo que € pertinente para a presente Comissäo deliberar:

"Art. 1° O artigo 217 da Lei Complementar n° 110, de 29 de setembro de 2021 -

Cödigo Tributäario do Municipio de Hortoländia, passa a vigorar acrescido dos

incisos IX, X, XI, XII e XIII com 4 seguinte redacäo:

"Art. 217. (...)

IX - näo construidos e cuja destinacäo seja, comprovadamente, para plantacäo
de hortalicas, respeitando a exig@ncia de calcamento dos passeios e muros de

divisa, quando em via beneficiada por pavimentacäo asfältica;

X - de propriedade ou de posse de pessoa com deficiencia, assim definidos pia
Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiencia), ou
de familiar que tenha em sua resid@ncia, pessoa com deficiencia sob sua

depend£ncia econömica ou legal que neles residam;

XI - com ärea superior a 1 ha. (um hectare) e que embora localizado na Zena
Urbana do Municipio, inclusive äreas urbanizaveis ou de Expansäo Urbana,
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forem utilizadas efetiva e comprovadamente para exploracäo agricola pelo
pröprio contribuinte;

XII - integrantes do Programa Mihha Casa Minha Vida e cuja renda famil:ar
seja igual ou inferior a 02 (dois) sa ärios minimos;

XII - integrantes de conjunto habitacional de interesse social, destinado &

populacäo de baixa renda, assim reconhecido por meio de Decreto do
Executivo e cuja renda familiar|seja igual ou inferior a 2 (dois) salar1os
minimos.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicagäo."

No que se refere a competencia legislativa em materia tributäria, convem registrar Gue
näo hä reserva de iniciativa ao Executivo, podendg o projeto de lei concessiva de isencäo partir
de iniciativa parlamentar, consoante entendimento pacificado no ämbito do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do Tema de Repercussäo Geral no 682.

Ainda que acarretem diminuicäo das rekeitas arrecadadas, as leis que concedem
beneficios fiscais tais como isencöes, remissöes, reducäo de base de cälculo ou aliquota räo
podem ser enquadradas entre as leis orcamentärias a que se referem o art. 165 da Constituicäo
Federal.

Com essa mesma orientacäo, no sentido da inexistencia de reserva de iniciativa m
materia de leis tributärias, cito os seguintes precedentes:

"LEI INICIATTVA MATERI TRIBUTÄRIA PRECEDENTES.
LEGISLATIVO TEM A INICIATIVA DE LEI VERSANDO MATERIA
TRIBUTÄRIA. PRECEDENTE DO PLENO EM TORNO DA
INEXISTENCIA DE RESERVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO ACÖES
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE N' 2.464, RELATORA
MINISTRA ELLEN GRACIE, DIÄRIO DA JUSTICA DE 25 DE MAIO 53E

2007, E N° 2.659/SC, RELATOR INISTRO NELSON JOBIM, DIÄRIO DA
JUSTIGA DE 6 DE FEVEREIR 2004. AGRAVO ARTIGO 557, $ 2°, DO
CÖDIGO DE PROCESSO CIVIL MULTA. SE O AGRAVO E
MANIFESTAMENTE INFUNDADO, IMPÖE-SE AAPLICACÄO DAMULTA
PREVISTA NO $ 2° DO ARTIGO 557 DO CÖDIGO DE PROCESSO CIV#i,,
ARCANDO A PARTE COM O ÖNUS DECORRENTE DA LITIGÄNCIA DE
MAÄ-FE. (RE 680608 AGR, RELATOR MARCO AURELIO, DJE 19.9.2013,
PRIMEIRA TURMA).

RECURSO EXTRAORDINÄR O EMBARGOS DE DECLARAGAO
RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO PROCESSO LEGISLATTO
MATERIA TRIBUTÄRIA INEXISTENCLA DE RESERVA DE INICIATIYA
PREVALENCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE
QUANTO A INSTAURACAO DO PROCESSO DE FORMACAO DAS LEIS
LEGITIMIDADE C0NTTUC10NAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR
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RENÜNCIA DE RECEITA NÄO CONFIGURADA AUSENCIA DE
VIOLACÄO Ä RESERVA DE LEI ORCAMENTÄRIA ALEGADA OFENSA
AO ART. 167, INCISO I, DA CONSTITUICÄO INOCORRENCIA DECISAO
QUE SE AJUSTA Ä JURISPRUDENCIA PREVALECENTE NO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO
QUE A IMPUGNA SUBSISTENCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DAO
SUPORTE Ä DECISÄO RECORRIDA RECURSO IMPROVIDO". (RE-ED
732.685, Relator Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 27.5.2013)

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na pro-
positura, näo ofende os dispositivos da lei orgamentäria, bem como estä em sintonia com os re-
ferendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razäo dos argumentos apresenfados, culminamos por acolher o Projeto de

Lei Complementar, uma vez que atende as exigencias que, respeita a que compete a

COMISSÄO DE FINANCAS E ORGAMENTO analisar, razäo pela qual, manifesto-me e voto
favoravelmente pela aprovacäo do Projeto de Lei Complementar de 02/2022.

Sala das Comissöes, 25 dem 10 de 2022.
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CÄMARA MUNICIFAL DE HORTOLÄNDIA

II - DO VOTO DA COMISSÄO DE FINANGAS E ORGAMENTO
PARECER N' 92/2022

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 02/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

E submetido a apreciacäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto
de Lei Complementar supramencionado, de autoria do nobre Vereador Valdecir Alves Pereira,
que "Dispöe sobre alteragöes na Lei Complementar.n° 110, de 29 de setembro de 2021 - Cödigo
Tributärio do Municipio de Hortoländia."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes Justira e Redagäo - e

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos
Favoräveis pela Aprovacäo do Presente Projeto de Le

No que se refere a compet£ncia legislativa m materia tributäria, convem registrar que
näo hä reserva de iniciativa ao Executivo, podenda o projeto de lei concessiva de isengäo partir
de iniciativa parlamentar, consoante entendimento pacificado no ämbito do Supremo Tribunal

ESTAD(C> DE SÄO PAULO

Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres

Complementar.

Federal, nos termos do Tema de Repercussäo Geral no 682.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, fendo em vista que a materia tratada na p:o-
positura, näo ofende os dispositivos da lei orcamen
ferendos legais de conduta fiscal.

Da anälise do presente Projeto de Lei Conhplementar, constatamos que em relacäo ao

aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista
ofende os dispositivos da lei orgamentäria, bem como estä em sintonia com os referendos legais
de conduta fiscal, bem como, observamos que respeita e atende as exigencias a que compete a

COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO an

E o resumo necessärio.

Diante do relatöorio e das brilhantes
apresentado pelo ilustre
demais membros da COMISSÄO DE FINANGAS E EORCAMENTO, resolvem, acompankar

PRESIDENTE/RELA [OR - ANANIAS JOSE BARBOSA os

1tar1a, bem como estä em sintonia com 08

que a materia tratada na propositura, räo

\alisar.

justificativas descritas no voto favorävel

o voto do Relator rova opresente Projeto de I ei Com tar 02/2022

Sala nissöes, de 2022.
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CÄMARA MUNICIHPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

Hortoländia, 25 de maio de 2022.

DELIBERACAO DO PRESI

PARECER N' 92/2022
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 02/20 22
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR VALDECIR ALVES PEREIRA, QUE "DISPÖE
SOBRE ALTERAGOES NA LEI COMPLEMEY
2021 - CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE HORTOLANDIA."

Fica consignado que na condicäo de Presidente da COMISSÄO DE FINANGAS E

Presidente do Poder Legislativo para dar prosseguimento que entender necessärio €

conveniente.

ANAN OSE BARBOSA
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)ENTE DA COMISSÄO

'TAR N' 110, DE 29 DE SETEMBRO DE

ORCAMENTO, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentissimo Senker

IDENTE
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